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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA. 
NULIDADE. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS ALIADAS AO VISLUMBRE EXTERNO DA 
PRÁTICA DE CRIME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito 
ou furtivo, como no caso, em que um dos agravantes desobedeceu ordem de 
paradas dos policiais, não havendo razão para manietar a atividade policial 
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à 
nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
2. As circunstâncias do flagrante evidenciam que houve vislumbre externo da 
prática do crime de porte de arma de fogo de uso permitido, não havendo 
flagrante ilegalidade na entrada no domicílio para o qual se dirigiu em fuga 
dos policiais.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, RESISTÊNCIA E DESOBEDIÊNCIA. 
NULIDADE. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS SUSPEITAS ALIADAS AO VISLUMBRE EXTERNO DA 
PRÁTICA DE CRIME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer 
ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de 
Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito 
ou furtivo, como no caso, em que um dos agravantes desobedeceu ordem de 
paradas dos policiais, não havendo razão para manietar a atividade policial 
sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou 
preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à 
nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
2. As circunstâncias do flagrante evidenciam que houve vislumbre externo da 
prática do crime de porte de arma de fogo de uso permitido, não havendo 
flagrante ilegalidade na entrada no domicílio para o qual se dirigiu em fuga 
dos policiais.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JÚNIOR CESAR RIBEIRO DA 
SILVA FILHO, LEONARDO BRENTAN ROZÃO e MATEUS DE JESUS NEVES contra 
decisão monocrática, por mim proferida, a qual concedeu em parte a ordem de habeas corpus em 
favor apenas do paciente JUNIOR.

Na espécie, pretendiam os agravantes fossem reconhecidas as nulidades pelas buscas 
pessoal e domiciliar contra eles perpetrada, absolvendo-os ao final.

Neste agravo regimental, repisam as mesmas razões que informaram a inicial 
mandamental, pugnando, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do 
recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.
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É o relatório.

VOTO

Pretendem os agravantes seja reformada a decisão agravada, a fim de que se 
reconheçam as nulidades da busca pessoal e domiciliar contra eles perpetrada, absolvendo-os ao 
final.

Contudo, a eles não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passa-se ao exame do alegado, a fim de verificar a necessidade da concessão 
de habeas corpus de ofício.
O Tribunal de origem teceu as seguintes considerações acerca das alegadas nulidades 
pelas buscas pessoal e domiciliar:

 
"[...] Da atenta análise dos autos, verifico que a atuação policial obedeceu os ditames 
legais, não havendo que se falar em nulidade das provas.
Isso porque, restou claro nos autos, tanto dos depoimentos dos policiais, quanto dos 
relatos dos réus que havia fundada suspeita para a atuação.
Veja-se que a ação policial iniciou-se com a ordem de parada a LEONARDO. Tal 
medida encontra-se devidamente fundamentada no fato de que os agentes públicos 
estavam fazendo investigações sobre o tráfico de drogas na região, já tendo 
informações de que aquela residência servia de ponto de traficância, bem como que 
chegaria uma pessoa de São Paulo de motocicleta para participar das ações criminosas.
Com base nessas informações, intensificaram as rondas na região e avistaram 
LEONARDO em uma motocicleta, dando-lhe ordem de parada, o que não foi 
obedecido pelo réu que tentou empreender fuga.
Assevere-se que os agentes públicos são uníssonos em afirmar que o réu levava a mão 
constantemente à cintura durante a fuga, levando a crer que estava armado.
Ademais, o réu foi em direção à casa que já era investigada, sendo que os milicianos 
lograram abordá-lo na frente do imóvel, procedendo à imobilização com uso da força 
física, uso de algemas e, na busca pessoal, encontraram a arma de fogo.
Nessa oportunidade visualizaram JÚNIOR e MATEUS evadindo-se do imóvel – aqui, 
o relato dos policiais é condizente com o prestado em juízo por JÚNIOR - e foram 
detidos pelos policiais, no momento em que MATEUS tentou dispensar uma bolsa 
com maconha. Só então adentraram a residência, sendo encontrado o restante da droga 
na parte externa, enterrada no solo do quintal. Portanto, toda a dinâmica dos fatos 
autoriza a atuação dos policiais, não havendo que se falar em nulidade das provas, uma 
vez que havia fundada suspeitada prática criminosa pelos réus, conferindo 
legitimidade às diligências.
Some-se a isso o fato de que JÚNIOR e MATEUS estavam em cumprimento de pena 
(autos n. 0002684-04.2018.8.12.0018e n. 6002800-85.2020.8.12.0001), justificando 
ainda mais a atuação dos milicianos. [...]. Cito ainda, a recente decisão monocrática 
proferida pelo Min. Alexandre de Moraes no RE 1447374-MS que restabeleceu o 
acórdão do tribunal de origem julgando válida a atuação policial fundada em 
denúncias anônimas. Leia-se trecho da decisão: "No caso concreto, conforme narrado, 
a existência de justa causa para o ingresso no domicílio ocorreu após os policiais 
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recebem denúncia anônima de que um indivíduo estaria traficando drogas e, ao 
dirigem-se ao local apontado, abordaram um suspeito que, após avistar a viatura 
policial, evadiu-se do local empreendendo figa para o interior do imóvel. Na ocasião, 
após o ingresso no imóvel, foi encontrada grande quantidade de drogas (mais de 89 kg 
de maconha). Portanto, deixo de acolher as preliminares, não havendo que se falar em 
nulidade da atuação policial" (e-STJ, fls. 623-625).

 
No que se refere à busca pessoal e veicular, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de Processo Penal para 
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, como no caso, em 
que o paciente LEONARDO desobedeceu ordem de paradas dos policiais, não 
havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 
obviamente, conduziriam à nulidade da medida, o que não se verificou no caso.
Outrossim, as circunstâncias do flagrante evidenciam que houve vislumbre externo 
da prática de porte de arma de fogo de uso permitido, com a localização de arma com 
o paciente LEONARDO em via pública, não havendo flagrante ilegalidade na entrada 
no domicílio para o qual se dirigiu em fuga dos policiais.
Nesse sentido, confiram-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. REDUTOR PELO TRAFICO 
PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
INAPLICABILIDADE. 1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, nos crimes 
permanentes, tal como o tráfico de drogas, o estado de flagrância protrai-se no tempo, 
o que não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar desprovida de 
mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos de que, naquele 
momento, dentro da residência, encontra-se em situação de flagrante delito.2. Hipótese 
em que não se verifica manifesta ilegalidade por violação de domicílio. Consta dos 
autos que, ocorrida uma primeira apreensão de drogas, dois veículos conseguiram 
fugir e, após trabalho investigativo com o número da placa de um dos automóveis, o 
carro foi localizado e abordado, apresentando os agravantes informações conflitantes, 
mas indicando o local onde estavam hospedados (um sítio). Depois da chegada de 
reforço, diligenciou-se na propriedade rural, com apreensão de 869,69g de maconha e 
demais insumos para preparo.3. Tendo a Corte de origem afirmado que os agravantes 
se dedicam a atividades criminosas, com referência não apenas à droga apreendida, 
mas aos insumos (invólucros e balança de precisão), a pretérita fuga de outra 
apreensão de entorpecentes, e o modo de armazenamento (enterradas em uma 
propriedade rural), não merece ser aplicado o redutor do tráfico privilegiado.4. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no HC n. 678.861/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 19/11/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AUSÊNCIA. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ILICITUDE 
DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. CRIME 
PERMANENTE. ENTRADA AUTORIZADA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão agravada por seus 
próprios fundamentos. II - O eg. Tribunal a quo afastou motivadamente a alegada 
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nulidade da busca domiciliar sob o fundamento de que a inviolabilidade de domicílio 
encontra exceção em caso de flagrante delito. In casu, o paciente fora condenado pela 
prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, o qual configura delito permanente, 
ou seja, o momento consumativo protrai-se no tempo, permitindo a conclusão de que o 
agente estará em flagrante delito enquanto não cessar a permanência. Precedentes. III - 
De acordo com o arcabouço probatório produzido nos autos de origem, constata-se 
que, no dia anterior à sua prisão em flagrante, o ora paciente fora abordado por 
policiais militares em um bar, os quais encontraram em posse do réu substâncias 
entorpecentes. Na delegacia, identificou-se o paciente com o nome "Felipe dos Santos 
Santiago" e, em seguida, o apenado foi liberado. No dia seguinte, ao passarem pelo 
mesmo local em patrulhamento de rotina, os policiais foram abordados pelo tio do ora 
paciente, o qual informou que o acusado havia fornecido nome falso aos milicianos 
durante a abordagem anterior, bem como que teria em depósito em sua residência mais 
entorpecentes. De posse das informações sobreditas, dirigiram-se os policiais ao 
endereço que fora fornecido anteriormente pelo tio do ora paciente, onde "foram 
recebidos pela mãe do Réu, que franqueou a entrada", ou seja, verifica-se que a 
proprietária da residência permitiu o acesso dos milicianos ao interior do imóvel, de 
modo que constata-se não ser o caso de ingresso forçado. Nesse compasso, 
compreende-se que não há nulidade nas provas obtidas, tendo sido demonstradas as 
fundadas razões para se concluir que havia flagrante delito em andamento, bem como 
a autorizar o ingresso em domicílio sem autorização judicial. IV - Por fim, importante 
esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via 
estreita do writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos e provas, providência inviável de ser realizada dentro 
dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo processual. Precedentes. V - Desta forma, verifica-se 
que o v. acórdão combatido estáem consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça, não restando configurada as ilegalidades apontadas. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no HC n. 666.561/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 24/8/2021, DJe 
de 2/9/2021.) [...]" (e-STJ, fls. 726-728).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO
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PACIENTE : LEONARDO BRENTAN ROZAO
PACIENTE : MATEUS DE JESUS NEVES (PRESO)
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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